
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ÇONTJRATO N'005/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 387/2019
PREGÃO PRESENCIAL N" 013/2019

Por este instrumento particulai; o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL, BE FINANÇAS, Rua coronel Falcão N° 393 bairro
centro CEP 65630-000, Inscrita no CNPT sob n°OÓJ 15307/0003~]4, doravante
designada CONTRATANTE, neste ato rcpreseniadapelo sua Autoridade Competente,
o Sr. MÂRTO VIETRÁ DE ALENCAR FILHO, Secretário Municipal de Finanças,
brasileiro, casado, RG 194351Ó-SSP-H, CPF a° 849.267.083-53, residente c domiciliado
na Quadra 80, Casa 07, Bairro Saci, Teresína - PT e a empresa S. R. R SANTOS - ME,
inscrita no GNPJ sob o n" 19.681,524/0001-13, com sede na Avenida São Marcos, N° 007
—QD. 03, Araçagy, Cidade de Paço do JLuniiar-MÁ^ a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sn Francisco Coelho Marques,
Empresário, portador da Carteira de Identidade ji° 473.934.957 SESP/MAj inscrito no
CPF sob o n° 811.658.467-72, firmam Q presente CONTRATO de aquisição de
material permanente^» corn o .fim de atender a necessidade da Secretaria municipal de
Finanças de Titnon-MA, sujeitando as partes às Leis 10.520., de 11 de julho de 2002? que
Instituiu a modalidade Pregão e Lei n° 8.666/933 Decreto Municipal B° de 20, demais
normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital.

í. ClAUSULAPRjQVIEIRA- OBJETO
LL Constitui objeto do presente CONTRATO a aquisição, de material permanente,
com o íim de atender a necessidade da .Secretaria municipal de Finanças de Tjmon-MA
conforme descrito no Termo de referência e Especificação dos Itens, Anexos I do Edital
Pregão Presencial N°QI3/2019 -Timou -MA,
1.2. Saívo o que tiver sj"do expressamente modificado por este Instrumento, o objeto ora
contratado, será efetuado em conformidade com QS documentos a seguir enumerados, os quaiss

após rubricados pelas partes contratantes,, pasmam a Integrá-lo como se nele transcritos:
a) Edita] de PREGA O PRESENCIAL N°. 013/2DI9 c seus anexos;

Mom Quant UnJd. Especificação Proço Unitário Ri ÍVapo Tolaí F?i

LOTE (V - MOBSUÃmOS DíVERSOS

SUB-LOTH IV JL - ARMÁRIOS H ESTANTES

73 .01 . UND Gavateírovoíante/ tampo em MDF/BPde25mm,costa íaterais^ase
e frente de gaveta de MDF/bp de 15 mm/ 02 gavetas pequenas e 01
gaveta grande, nas cores tabaco/maíago/cinza/carvaího. Excíusívo
para ME, ME! e EPP. Decreto Federal 8,S38/2dl5.
-MARCA: A0EQUA MÓVEIS

R$ 402,00 R$402,00

5UB-LOTE IV 2 - MESAS E CADEIRAS

85

98

111

15

10

03

UNO

UND

UND

Cadeira fi>ca encosto e assento estofado. Cota Principal {80%}
-MARCA: ADÊQUA MÓVEIS

Cadeira para escritório tipo secretaria, com assento estofado ou
polipropiieno, com rodízio e sem braço. Cota reservada (20%) para
ME, MEl e EPP. Decreto Federai 8.538/2015.
-MARCA: ADEQUA MÓVEÍS

Cadeira tipo secretaria sobre longarlna PVC com 03 lugares, largura
do assento: 40cm, profundidade do assento: 41cm; largura do

R$ 101,00

R$209,00

R5 273,00

R$ 1.515,00

R$ 2-090,00

R$ 819,00 .
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encosto: 40crn, 3Íturafdo encosto:.26cm; estrutura com tubo 30x50,
chapa 20, com junção' assento/encosto, sem reguíagerp de altura.
Cota reservada (20%), para ME,,, ME! e EPP. Decreto Federal
8.538/2015
-MARCA: ADEQUA MÓVEIS

Total R$4,826,00

2. CLAUSULA SEGUNDA - FONTE DJE RECURSOS
2.L Os recursos financeiros, para pagamento dos,encargos xesultanÈes do presente CONTRATO
referentes ao Pregão Presencial n° {H3/2&19, correrão por couta da dotação orçamentaria:
Fonte áe Recurso 001 -Recurso Próprio, Unidade Gestora: Secretaria Municipal de
Finanças - SEMUF, Projeto Átívídade; 2Ô4Ô e Elemento de Despesa: 4.4.90,52.00.

(quatro mil, oitocentos e vinte seis
3. CLÁUSULA TORCEURA - PREÇOS
3.L O preço total do presente contrato é de RS 4,826,
roais)j de acordo com a. proposta comercial..
3.2. Nb preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas,, impostos, embalagens,
seguros, licenças e outros custas relacionados ao objeto.

4. CLAUSULA QUA&TA -PRAZOS E FORMA BE EXECUÇÃO.
4, t, O prazo de vigência do CONTRATO^ contados a partir da data de sua assinatura cuja eficácia
se dará com publicação do seu estrato na imprensa oficiai até o dia 31/12/2020,
4.2. Á execução do presente objeío, qae será feito com a entrega do material., acontecerá de forma
parcelada e obedecera a ordem de fornecimento emitida pelo órgão contratante/requisitante, a
entrega do material será aíé a vigência do contrato, confatme o Teorto de Referência constante
TJO anexo J do Edital do Pregão Presenciai n°013/2019s respeitando a necessidade do órgão ou
ente.
4.2,1. A ordem de serviço será de íateíra responsabilidade e- Iniciativa dos órgãos usuários do
pregão, cabendo aos mesmos todos os atos, burocráticos Indispensáveis para Administração
Búbtica.

4,2.2, Correrão por couta da Contratada as despesas de seguros, 'tributos, encargos
trabalhistas e prevídenciários decorrestes do objeto e/au substituições indicadas pela eqaípe
ou pessoa designada -para fiscalização caso .-detectarem alguma irregularidade no
fornecimento.

4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada devera descreverBO comprovante respectivo, a daía, o
wome, o cargo, a assiiíafcura e o número do Registro Geraí. (RGj ou outro documento de
Identificação oficial do servidor do Órgão Contratante responsável pelo recebimento.
4.4, Constatadas Irregulariíáades .no objeto contratual,, o Contratante poderá:

n) ncfcrindo-se a especificação, rqfcitò-ÍG fio iodo ou cm parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a coníraíacaOj sem prejuízo das penaíidades cabíveis;
u.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá iazê-Ja em conformidade com a
indicação cía Administração, no prazo máximo de, 03 (três) dias, contados da-aotifícacão
por escrito^ mantendo o preço Inicialmente contratado;
b) referindo-se à diferença de' quantidade ou de partes, determinar sua camptementaçàa,
sob pena de rescindk o contrato, sem prejuízo das penaíidades cabíveis;
b J) na hipótese de conuplemeníaçao, -a Contratada deverá fazê-ía em conformidade com a
indicação do Contratante, no prazo .máximo de 15 (quinze) dias corridos, cantados da
notificação por eseriio, aiantendo o preço unitário inicialmente contratado.
c) outro prazo poderá ser acordado, desde que não resíera prejuízos para a Administração.

4.5, O objelo do contraio deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante,
conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução cío objeto na fojrma contratada,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

acompanhado da nota físcal/fatura3 de acordo com o estabelecido no Teimo de Referência
resumido que integra este Editai
4.6, Quando rejeitado o objeto no iodo ou em parle, a contratada deverá substituí-los no prazo
estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmcnce estabelecidas.
4.7, Caso seja impossível de serem substituídos os objetos que forem rejeitados, ou rm hipótese
cie não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal,
devida ao contratado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5, CLÁUSULA QUINTA ~DO PAGAMENTO
5, Í»As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que a este integra,
5.2. Os pagamentos serão cfetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente
nacional, em afcè 30 (trinta) dias "ateis do mês subsequente ao fornecimento dos bens, ou em outro
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos,
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte .dos tributos e contribuições elencados na
legislação ern vigor, tais como, FR, CSLL, COF1NS E MAS/PASEP.
53, Nenhum pagamento será efelxiado à Líciíauíe enquanto pendente de liquidação., qualquer
obrigação que lhe for imposta, crn virtude de penalidade ou inadímpíência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
5A Caso naja multa por úiadímpíemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e
b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado peia
diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou
ainda, quando foro caso, cobrada judicialmente.
5.5. As notas .Qscaís/faturas que apresentarem Jncarreçoes serão devolvidas à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de
apresentação da notafíscai/fatura corrigidas,
5.6. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Fiscal
a comprovação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.
5.7. A contratante, quando da efettvacão do pagamento, poderá exigir da contratada a
documentação que comprovem a regularidade cm relação à Fazenda Federai, Estadual ou
Municipal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento.
5.8. Somente padeça ocorrer a reajuste do valor registrado/contratados quando:
5.8.1, Nas hipóteses em que sobrevierem fatos Imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Mo do príncipe, configurando área.
económica extraordinária e exíracontratual^ sempre objetívando a manutenção do equilíbrio
econôrnico-financeiro .inicial do contrato,
5.9. Para. os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços se reconhece o direito a reajuste e
repactuaçao, desde que devidamente comprovado^ nos termos legais.

6, CLAUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMÍNÍSTKAJIVAS
6.L Ás penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadímplência, estão previstas
nos artigos 81; 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n°. 8.666/93 ,c artigo T da Lei 10,520/02.
6.2. A muita de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será
calculada sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titulai; do órgão
contratante., observando os seguintes percen.tuaís:

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10
(dez) dias; e

b) de 0,5% (ctrxco décimos por cento), por dia «lê atraso a partir do i í ° (decimo primeiro)
dia, até o-limite correspondente a 15 (quinze) dias;
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c) de í, 0% (um porcento), por dia de atraso a partir do i 6° (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias, feido o qual a Contratante .rescindirá o contraio
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n° 8,666/93.

6.2.1 - Será aplicada multa cfo l ,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estadual e Municipaí,
respondendo aínda pelas multas aplicadas petos órgãos competentes em razão da Inflação
cometida.
6.2.2. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
Contratada:

a) executar objeto em. desacordo com o Termo de Ref.eren.cia> normas e eécnieas ou
especificações, independentemente da obrigação de Jkzer as correçoes necessárias, às suas
expensas;
b) praticar por açao ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligencia, imperícia,
dolo ou má fê, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

63. ABVEHTÊNCIA.
6.3.1. A aplicação da penalidade de advertência será cfctaada nos seguintes casos;

a) descumpdmento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuízo ao Município de Tímoo, Independentemente da aplicação de
multa, moratória ou de Inexecução contratual,, e do dever de ressarcir a prejuízo;
b) execução insatisfatória do objeío contratado, desde que a sua gravidade não recomende
o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de ínídoneídade;
c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atívidades do órgão solicitante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de
suspensão temporada e declaração de inidoneídade.

6.4. SUSPENSÃO I>O DIREITO HE LICITAR E CONTRATA» COM A
ADMINISTRAÇÃO
6A L Ficará impedida de licitar e contratar com. a Administração Pública do Município de Timon
pelo prazo de até 5 (cinco) anos., ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição^
a pessoa, físipa ou jurídica, que praticar quaisquer aios previstos no artigo 7° da Lei n° 10,520/02.

6.5, JMECLARAÇÃO BE JISTODONEIUADE JPARA JLÍCiTAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
6.5.1. A declaração de InídotieLdade será proposta pelo agente responsável para o
acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada amá-fé, açao maliciosa
e premeditada em prejuízo do Município de Timoa, evidencia de atuaçao com interesses escusos
ou reincidência, de faltas que acarreteraprejuízos ao Município de Timon. ou aplicações sucessivas
de outras sanções administrativas,
6.5.2, A declaração de Inidoneídade Implica proibição de licitar oxi contratar cora a Administração
"Pública, enquanto perdurarem, os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a Administração,, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02
(dois) anos.
6,53. A declaração de ítudoaeidadcpara Licitar e contratar com toda a Administração Póblica será
aplicada ao lícitante. ou contratado nos casos era que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem, atos ilícitos, visando frustrar, os objetivos da licitação;
c) demonstrarem &ão possuir idoneidade para licitar e contratar com, o Município de TIrnon,
em virtude de atos ilícitos praticados;
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d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem cm, benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
Informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em .razão de execução
deste contrato., sem consentimento prévio da Administração, em caso d& reincidência;
c) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou. falsificado no todo ou em
parte, com o òbjctívo de participar da licitação, ou .no curso da relação contratual;
f) praticarem fato capitulado como crime peía Lei 8,666/93.

6.5.4. Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Cláusula VI, o
lícitaníe ou contratado está sujeito ao pagamento de iadenízaçao por perdas e danos, podendo
ainda a administração propor que seja responsabilizado;

a) civílmente^ aos termos do Código Civil;
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das aítvidades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;
c) critniuairnente, na forma da .legislação pertinente,

6.5.5. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que taJ,
penalidade seja descontada de seus haveres.
6.5.6. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do
Interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis,, cota ejcccçao da declaração
de ínidonefdade, cujo prazo de defesa é de l O (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3° do
art. 87 da Lei n° 8,666/93,

7- CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
7. L Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações
constantes das condições para a execução do objeto e daquelas estabeíecidas em .lei:
7.2. Responsabilízar-se integralmente pelo objeío contratados,, nos termos da legislação vigente,
ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alteráríos ou complementá-los;
7.3. Resrxmsabiíizar-se civil e crímínalmente, pelos danos causados à COIWJRATANTE ou a
terceiros,, decorrentes da execução do contcato/objeco;
IA. Responder pelo extravio ás qualquer bem patrimonial ou de consumo da Município de
Timon/MA, em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência, desde que
devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
7.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação^ salvo mediante prévia
e expressa autorização do Órgão Contratante.
7.6. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Termo de Referência,
7.7. Prestares esclarecimentos desejados^ bem como, comunicarà CONTRATANTE, através do
representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que porventura possam prejudicar
o bom. andamento ou o resultado final dos objeto:
7.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da. execução do contraio, entre outras despesas como transporte, embalagens, seguro,
entrega relacionadas ou objeto.
7.9. Comunicar ao contratante, de imediato e por escrito, qualquer anormalidade verificada
durante a execução do serviço contratado, para a adoçao das medidas necessárias à sua
regularização;
7JO, Acataras determinações feitas pela fiscalização do contratanteno que tange ao cumprimento
do objeto deste contrato;
7.11. Reparai; corrigir, remover compor ou refazer, às suas expensas, os serviços em que se
verificarem defeitos e iucorreçoes, resultantes de materiais empregados;

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1, Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n°
8.666/93 e suas aUecfiçÕea.
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8,2. Efetuar o pagamenío mensal dos serviços executados, bem como o fornecimento das peças*
conforme condições estabelecidas no contrato, conferir as notas fiscais, atestando as mesmas, por
Intermédio do Departamento Administrativo da Secretaria Municipal de Finanças ou por servidor
designado para tal fina;
g.3. Emitir a UREQUTSTÇÃQ" au fonadora, do fornecimento contratados.
8.4. Efetuar o pagamento ã Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato.
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários
da CONTRATADA;
8.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na execução do serviço,
determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização;

9. CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO
9.L A CONTRATANTES exercerá a Fiscalização geral do objeto prestados do presente
CONTRATO, através de servidores designados para esra FISCALIZAÇÃO,
9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do
objeto, .facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem como a todos os registros e
documentos pertinentes com o negócio ora contratado, sem. que essa Fiscalização importe., a
qualquer título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE.
9.3. A Fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicação dos métodos de
ensaios pertinentes, bera como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos produtos,
9-4, Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTRATADA de
qualquer obrigação.prevista neste- CONTRATO.

10. CLÁUSULA BÉCDVÍA-TRIBUTOS
10J. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios íiscaís ou tributos (impostos, taxas
ou contribuição de melhoria), após a assinatura deste CONTRATO, que refllta,
comprovadainente,, na execução do objeto, facultará às partes a sua revisão, para mais oa para
menos, por mútuo e expresso acordOj observada a legislação vigente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS
J LI. Em caso de divergência existente en£re os documentos integrantes do presente
CONTRATO, fica estabelecido que este ínstrumenlo prevalecerá como regulador dos objeto ora
contratado, substituindo toda c qualquer documentação aoÉcríocíncntc fornecida, entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

12. CLÁOSGLA DÉCIMA SEGUNDA-DA JRESCÍSÃO
12,1. O Contrato a ser celebrado poderá ser .rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da lei
8,666/93, nos casos:

I - Àdrainístrativameníe, nos seguintes casos:
a) Não cumprímeoto de cláusulas contraujaís,, de especificações., dos detalhes executivos
ou de prazos;
b) Cumprimento Irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes
executivos ou de prazos;
c) Atraso injustificado no alicio do fornecimentos;
d) A paralisação do fornecimento^ sem justa causa e prévia comunicação ao Município
de Tímon;
e) A Subcontratação total ou parcial do áeu objeío., a associação do ticítante contratado a
outrera, cessão ou transferência total ou parcial, 'bem como fusão, cisão ou incorporação
do licllattte contratado., não admitido previamente pelo Município de Titnon;
f) Dcsatcadtmcnto às detcrn^maçõcs regulares das autoridades designadas 'para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim corao a de seus superiores;
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«Tak&í»1» ' J

g) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;
j) Decretação de julênda ou a instauração de jnsoivêncla civil em condições que, ajuízo
do Município de Timon, ponham em risco--a perleií,a. execução do objeto do contrato;
h) DíssoJucIo da sociedade contratada;
Í) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do lícitante contratado
que, ajuízo do Município de Timoíi* prejudique a execução do Contrato;
m) Razões de interesse do serviço público de,. aJía relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinada pelo Município de Timon e exaradas .no processo
administrativo referente ao Contrato;
n) Supressão do objeto que acarretem modificações do valor inicial do Contrato alérn. do
Jimlíe imposto ao contratado;
o) Suspensão de sua execução, por ordena escrita do Município de Timon por prazo
superior a í 20 (cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda porrepetídas suspensões que totalizem
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de. indentações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. H assegurado ao licitante
contratado,, nesses casos, o direito de .opfcar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

2- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente,
J 2.3. No caso de rescisão administrativa embasada em razoes de interesse- para a contração,
público, previstanas letras *1F,> "m"> "n", "o5', "p" e "q", do inciso 'T1 do 15-23 sem que haja cutpa
do licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver soítido, regularmente
comprovado, tendo ainda direito a:

13. CLÁUSULABÉCIMÀ TERCEIRA -B0 REAJUSTAMENTO
J 3. L Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
14.1, Elegem, as partes,, o Foro da Comarca de Timon, com renúncia expressa a qualquer outro,
para solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO.

E, por estarem assim justas e contratada^ assinam o presente instrumento, em vias iguais
e rubricadas, para todos os jins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Tmion/MÀ19 retro de 2020.

Secretário M'
CON

de Finanças

Marques
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Representante legal da Empresa
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